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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 109/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo promover alterações no plano de seguridade social do servidor público do Município de Londrina.

As alterações resumem-se no seguinte:

a) reprodução no texto legal das modificações introduzidas pelas Emendas Constitucionais 20/98; 41/2003 e 47/2005; 

b) criação da modalidade de contribuinte facultativo;

c) simplificação da inscrição de dependentes;

d) regulamentação da prestação de contas ao Tribunal de Contas;

e) criação dos fundos previdenciário, financeiro e de assistência à saúde;

f) o custeio dos benefícios de aposentadoria e de pensão provenientes de servidores admitidos no serviço público municipal a partir de 1º/01/2004 estará a cargo do fundo previdenciário;

g) o fundo financeiro será o responsável pelo custeio dos atuais benefícios de aposentadoria e pensão e bem como daqueles provenientes dos servidores admitidos até 31/12/2003.

Esta Comissão emitiu parecer prévio a fim de obter a manifestação do Conselho Administrativo da CAAPSML e do Sindserv. Em resposta, o Conselho Administrativo encaminhou ofício manifestando-se favoravelmente às alterações, enquanto o Sindserv enviou resposta com várias sugestões de ordem técnica e de ordem jurídica.

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

             AO PROJETO DE LEI Nº 109/2011

Trata-se de projeto que tem por finalidade promover diversas alterações nos planos de previdência e de assistência à saúde do servidor municipal. Passa-se a análise dos pontos mais relevantes.

1. Uma das finalidades do projeto está em reproduzir os benefícios previdenciários que foram introduzidos nas sucessivas emendas constitucionais que trataram da reforma previdenciária.  

Embora pareça desnecessário reproduzir no texto infraconstitucional normas constantes na Lei Maior, isso normalmente tem sido feito pelo legislador federal, estadual e municipal pelas mais variadas razões, inclusive de ordem prática. Por mais que a cópia de norma dessa natureza não represente nenhum tipo de inovação no ordenamento jurídico municipal, considerando a profusão de emendas constitucionais que foram editadas sobre a matéria, introduzindo regras permanentes e regras de transição em cada oportunidade, isso acaba sendo recomendável para que se permita a reunião das normas e sistematização em um único diploma.

Assim, não vemos nenhum óbice a que o texto local reproduza as normas constitucionais que introduziram as alterações nas regras de aposentadoria e de pensão dos servidores públicos, desde que não veiculem disposição conflitante com a Lei Maior.

2. No que se refere à criação do contribuinte facultativo, considerando que, a partir da Emenda Constitucional 20/98, o regime de previdência do servidor passou a ter caráter contributivo, vedando-se a contagem de tempo de serviço fictício, toda e qualquer contagem de tempo deve ser acompanhada da respectiva contribuição previdenciária.

No âmbito do Regime Geral de Previdência Social, o segurado que não exerce qualquer atividade laborativa pode se inscrever como contribuinte facultativo mediante o recolhimento de contribuições mensais de forma a assegurar os benefícios previdenciários constantes na Lei 8.213/91.

No entanto, não existe norma semelhante no regime próprio de previdência do servidor público do Município de Londrina.  Por isso, atualmente o servidor licenciado sem remuneração não pode computar o respectivo tempo de afastamento, ainda que queira indenizar o  respectivo regime. Tampouco pode contribuir para o INSS, já que o § 5º do art. 201 da Constituição Federal
 veda a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência.

Assim, levando-se em conta que o regime de previdência do servidor é contributivo, a criação dessa modalidade de contribuinte está em sintonia com as regras constitucionais.

3. A alteração de maior relevo no projeto diz respeito à criação dos fundos de natureza previdenciária e suas conseqüências financeiras para o Município. Apesar do pagamento dos benefícios dos aposentados e pensionistas ser atualmente feito por meio de um fundo previdenciário gerenciado pela CAAPSML, o que o projeto pretende é introduzir uma nova sistemática pela qual haverá dois fundos distintos, adotando-se uma técnica chamada segregação de massas, com as seguintes características:

a) os servidores admitidos no serviço público municipal até 1º/01/2004 terão os seus benefícios previdenciários, próprios ou de seus dependentes, custeados pelo denominado fundo previdenciário. Esses benefícios serão custeados, dentre outros recursos, pela contribuição patronal correspondente a 17% do total da folha de pagamento dos respectivos servidores, além da contribuição dos segurados;

b) os atuais benefícios e aqueles oriundos de servidores admitidos no serviço público municipal até 31/12/2003, inclusive quanto aos seus dependentes, serão custeados pelo fundo financeiro.  Esses benefícios serão custeados, dentre outros recursos, pela contribuição patronal correspondente a 17%
 do total da folha de pagamento dos respectivos servidores, além da contribuição dos segurados. 

Com essa nova sistemática relativamente aos atuais benefícios, caberá aos órgãos de lotação, solidariamente com o intitulado fundo financeiro, arcar com o pagamento dos atuais benefícios previdenciários.

Segundo a justificativa, a adoção da técnica de segregação de massas, com a divisão do plano de previdência em dois fundos (fundo financeiro e o fundo previdenciário) tem como objetivo a obtenção do certificado de regularidade previdenciária (CRP), emitido pelo Ministério da Previdência Social. Sem esse certificado, o Município, nos termos da Lei Federal 9.717/98, fica vedado de receber recursos oriundos de transferências voluntárias da União, financiamentos, liberação de empréstimos por instituições financeiras federais e internacionais e repasse da compensação previdenciária pelo INSS. 

Para equacionar o déficit previdenciário, o Executivo optou por assumir a responsabilidade solidária pelo pagamento dos atuais benefícios previdenciários. 

Diante disso, a questão primordial a se considerar é se esses novos valores – que serão retirados da folha de pagamento da CAAPSML para serem incluídos na folha de pagamento dos órgaos de lotação – irão ou não integrar os percentuais de comprometimento da despesa com pessoal fixados na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Fazendo-se uma interpretação literal da LRF, constatamos que a assunção da remuneração dos inativos implicará claramente  em aumento da despesa com pessoal. Poder-se-ia até objetar que a medida tem como finalidade o equacionamento do déficit previdenciário do Município, mas, mesmo assim, a LRF não contém nenhuma ressalva de modo a permitir interpretação diversa.

Assim, diante da imperatividade da LRF, entendemos que se a medida resultará em impacto no percentual de gastos com folha de pagamento, há a necessidade de que o projeto seja instruído com a documentação a que aludem os artigos 16 e 17 da LRF (estimativa de impacto orçamentário-financeiro, declaração do ordenador da despesa e demonstração da origem dos recursos).  De todo modo, entendemos que a análise da questão será mais aprofundada no parecer da Comissão de Finanças e Orçamento.

4. Superado o obstáculo mencionado no item anterior, alguns outros pontos do projeto merecem correção:

4.1. Ao tratar da aposentadoria por invalidez, o art. 40, § 1º, I, da Constituição estabelece que os proventos serão proporcionais, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável. Apesar disso, a alínea “a” do inciso II do § 1º do art. 21 do projeto, previu que  se for constatada a existência da patologia antes da filiação, os proventos de aposentadoria serão proporcionais.

A nosso ver, mesmo na hipótese de doença preexistente à filiação, caso essa patologia esteja enquadrada como uma doença grave, contagiosa ou incurável, não há como o legislador infraconstitucional estabelecer regra diversa da Constituição. Assim, no nosso entendimento, a alínea “a” do inciso II do § 1º do art. 21 do projeto conflita com o art. 40, § 1º, I, da Constituição.

4.2. Segundo o art. 28 do projeto, o servidor que retornar à atividade após a cessação da aposentadoria por invalidez, poderá requerer novo benefício, computando-se o tempo relativo ao período de afastamento, desde que tenha havido contribuição previdenciária.

No entanto, sobre esse tema observa-se que existe posicionamento do  Tribunal de Contas da União, que embora não tenha caráter jurisdicional, serve como importante referência de pesquisa. Neste caso, em resposta à consulta que lhe foi formulada no ano de 2007 assim se pronunciou:

Sumário: PREVIDENCIÁRIO. CONSULTA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 74 DA SÚMULA DE JURISPRUDÊNCIA DO TCU APÓS O ADVENTO DA EC Nº 41/2003. CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ESCLARECIMENTO AO CONSULENTE. ARQUIVAMENTO.

1. A impossibilidade de computar o tempo de aposentadoria para nova inativação decorre da vedação à contagem fictícia de tempo de contribuição.
2. A existência de contribuição de inativo não viabiliza a aplicação do Enunciado nº 74, uma vez que a contribuição do inativo não se equipara à do ativo e não há previsão legal para que a União, suas autarquias ou fundações realizem contribuições, a exemplo do que ocorre com o servidor ativo.

(...)
Acórdão

9. Acórdão: VISTOS, relatados e discutidos estes autos de consulta, ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fulcro na Lei nº 8.443/92, art. 1º, inciso XVII e § 2º e no Regimento Interno, art. 264, em:

9.1. conhecer da presente consulta e esclarecer à autoridade consulente que não é possível computar o tempo de inatividade para fins de nova aposentação, mesmo após o advento da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, uma vez que a contribuição do servidor inativo é inferior à do ativo e quenão há contribuição por parte da União, suas autarquias e fundações, ao contrário do que ocorre quando o servidor encontra-se em atividade;
9.2. dar ciência deste acórdão, bem como do relatório e voto que o fundamentam, à autoridade consulente;

9.3 arquivar o presente processo.” (Acórdão nº 1072/2007 – TCU – Plenário, publicado no DOU de 11.06.2007, Seção I, pág. 77)
O TCU justifica o entendimento acima na medida em que embora o percentual de contribuição dos inativos seja igual ao dos ativos, a contribuição dos inativos incide apenas sobre a parcela dos proventos que supera o limite máximo dos benefícios do RGPS.

Desse modo, a contribuição do inativo não se presta a garantir individualmente sua aposentação ou eventual benefício pensional, mas possui como objetivo maior assegurar a viabilidade do sistema previdenciário como um todo. E para isso, deve atender ao caráter contributivo e solidário estipulado no caput do art. 40 da Constituição Federal.

De nossa parte, compartilhando com a orientação do TCU, não vemos fundamento para o aproveitamento ou cômputo do tempo de inatividade, ainda que tenha havido contribuição do inativo.

4.3.  O artigo 30 do projeto trata dos benefícios de aposentadoria devidos aos servidores admitidos até 16 de dezembro de 1998. O inciso I do § 1º desse artigo, reproduzindo o § 1º do art. 2º da EC 41/2003, estabece critério de cálculo no caso do servidor antecipar sua aposentadoria.

No entanto, além de reproduzir o texto constitucional, o projeto acrescenta ao texto a frase “independentemente de a concessão do benefício ocorrer em data posterior àquela”. Na nossa visão, seria recomendável a supressão dessa frase acrescentada, já que está sedimentado o entendimento de que a regra a ser observada, em se tratando de benefício previdenciário, é aquela vigente por ocasião do preenchimento de todos os requisitos
.

4.4. O § 1º do art. 95 do projeto confere autorização genérica ao Município, suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista para transferirem ao Fundo de Previdência gerenciado pela CAAPSML, a título de doação, bens móveis e imóveis de sua propriedade.

No que se refere à alienação de bens imóveis não nos parece juridicamente possível uma autorização genérica, sendo imprescindível que a análise do Legislativo se dê caso a caso, ou seja, somente no caso concreto, quando então se faz necessário a avaliação do bem imóvel e as respectivas razões. 

4.5. Pelo exposto, somos favoráveis ao projeto com as seguintes condições:

a) não seja extrapolado o limite de gastos com pessoal, conforme o item “3”; e

b) desde que se faça substitutivo com as correções de ordem jurídica mencionadas nos subitens 4.1 a 4.4, além de reparos de ordem técnico-redacional.

Londrina,  8 de junho de 2011

Paulo Anchieta da Silva

OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

     PARECER AO PROJETO DE LEI 109/2011

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolhe o parecer da Assessoria Jurídica e emite parecer FAVORÁVEL à proposta, na forma do substitutivo por ela elaborado e desde que não seja extrapolado o limite de gastos com pessoal.

SALA DAS SESSÕES, 8 de junho de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS                  JAIRO TAMURA                               IVO DE BASSI

      PRESIDENTE/RELATOR                 VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO  
� Parágrafo com redação dada pela EC 20/98.


� Que, no caso dos servidores aposentados sob a égide da Lei 2.692/76, é de 11%.


� De acordo com a súmula 359 do STF, “Ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o militar, ou o servidor civil, reuniu os requisitos necessários”.
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